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EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº 001/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2021  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA ESTADO DE MATO GROSSO torna público para 

conhecimento dos interessados que fará realizar às 08h30min (oito horas e trinta minutos) do dia 

23 de NOVEMBRO de 2021, na sala de Licitações, na Avenida do Contorno nº 153 centro fone (66) 

3571-1073/1074, nesta cidade de Colniza - MT, nos termos e condições fixadas neste Edital.  

 

01. SUPORTE LEGAL: 

1.1. Esta licitação tem fundamento legal na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 

subseqüentes.  

1.2. Esta licitação foi regularmente autorizada pelo Presidente da Câmara Municipal de Colniza - 

MT, conforme consta do processo administrativo nº 026/2021, após exame e aprovação pela 

Assessoria Jurídica, conforme artigo 38 § único da Lei nº 8.666/93. 

  

02. TIPO E REGIME DE LICITAÇÃO: 

 

2.1. A presente licitação obedecerá ao tipo de menor preço, sob o regime de execução de empreitada 

por preço global, conforme o inciso I do parágrafo 1º do artigo 45 e alínea “a” Inciso II do artigo 10 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

 

03. OBJETO E LOCALIZAÇÃO: 

  

3.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada em serviços na área 

de Engenharia/Arquitetura para a execução da primeira etapa do Projeto de Paisagismo que 

incluirá o calçamento, estacionamento e a parte elétrica, nas dependências da Câmara 

Municipal de Colniza - MT, conforme Projetos, cronograma e planilhas em anexo a este edital. 

 

LOTE DESCRIÇÃO DE DETALHADA DO OBJETO ÁREA (M2) 

01 Execução da primeira etapa do Projeto de Paisagismo 

que incluirá o calçamento, estacionamento e a parte 

CONFORME 

CRONOGRAMA E 
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elétrica, nas dependências da Câmara Municipal de 

Colniza - MT, conforme Projetos, cronograma e 

planilhas. 

PLANILHAS 

 

3.2. O projeto básico e executivo contendo plantas, memoriais descritivos, planilha e as 

especificações da obra, encontram-se à disposição dos interessados para consulta e/ou aquisição 

posterior, no Departamento de licitações da Câmara Municipal de Colniza - MT.  

 

04. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 

4.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem as condições deste Edital e 

apresentarem proposta na data, prazo e local indicado no aviso de licitação.  

4.1.1. Este Edital poderá ser obtido junto a CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA, MT, durante 

no horário das 08h00min as 12h00min, no departamento de Licitação, no endereço acima, não será 

cobrado nenhuma taxa. 

4.2. A empresa interessada em participar poderá apenas enviar sua proposta ou encaminhar a mesma 

através de seu representante legal.  

4.2.1. Qualquer manifestação em relação a presente licitação fica condicionada à apresentação de 

documento de identificação e instrumento público ou particular de procuração, e, ainda, cópia do 

contrato social, em se tratando de dirigente, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa. Esta 

documentação que comprova a legitimidade do representante deverá ser apresentada fora do 

invólucro na sessão de abertura.  

4.2.2. A não apresentação ou incorreção do documento de que trata o subitem anterior não implicará 

na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.  

4.2.3. Poderá estar presente mais de um representante autorizado de cada licitante, porém apenas um 

único participará dos trabalhos.  

4.2.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante.  

4.3. Poderão participar desta licitação as empresas que:  

4.3.1. Não esteja sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações ou hajam sido 

suspensas de licitar no âmbito do Estado de Mato Grosso e/ou declarada inidônea por Órgão Público 

Estadual, Municipal e Federal.  
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4.3.2. Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si.  

4.3.3. Entre seus Diretores, Responsáveis Técnicos ou Sócios não figure como funcionário, servidor 

ou ocupante de cargo comissionado na Administração.  

 

05. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA:  

 

5.1. A Documentação de habilitação e Proposta de Preços deverá ser apresentada em 02 (dois) 

envelopes, separados, endereçado a Presidente da Comissão de Licitação, indicando clara e 

visivelmente o nome do licitante, nº do envelope, titulação do seu conteúdo, o número do Edital, dia 

e hora do certame e o nome do objeto em licitação.  

5.2. Todos os volumes deverão ser adequadamente encadernados, com todas as folhas rubricadas e 

numeradas em ordem seqüencial crescente, apresentando no início um índice e ao final um termo de 

encerramento, devendo conter na capa a titulação do conteúdo, o nome da firma licitante, nº do Edital 

e o nome do objeto em licitação.  

5.3. As licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e 

inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.  

5.4. Os documentos exigidos deverão estar com prazo vigente e poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou publicação em órgão 

da Imprensa Oficial perfeitamente legível, sob pena de diligência para exame dos originais.  

 

06. VISITA AO LOCAL DA OBRA 

 

6.1. A licitante deverá visitar o local da obra para a qual apresenta Proposta, objetivando ter pleno 

conhecimento das condições e da natureza do trabalho a ser executado, sendo necessário solicitar à 

Secretaria da Câmara Municipal de Colniza o Atestado de Visita que será expedido em até 04 

(Quatro) dias úteis antes da realização da licitação, e fará parte da documentação. As solicitações 

de visita deverão ser protocoladas, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data da 

licitação.  

 

6.2. O Acórdão 409/2006 – TCU - Plenário confirma a idéia de que a vistoria prévia é um direito do 

licitante, e não sua obrigação, amparado pela razoabilidade. Nesse caso, não sendo de interesse da 

licitante a realização da visita, a mesma, poderá declinar do direito de realizar a vistoria técnica, 

devendo anexar ao envelope de Habilitação a declaração em que declara expressamente o declínio do 
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direito de realizar a visita técnica e o seu conhecimento integral das condições do local (Anexo VII). 

A Câmara Municipal de Colniza - MT restará isenta de qualquer responsabilidade decorrente do 

desconhecimento da licitante relativamente às condições físicas do local da obra. 

 

6.2.2. Caso a licitante não faça a visita ao local da obra, deverá apresentar, em substituição ao 

atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da 

lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o 

Município. 

  

07. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

7.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em um único envelope, 

poderão ser apresentados os originais e uma via em cópia simples que poderá ser autenticada pela 

Comissão de Licitação. Todas as vias deverão estar contidas num único invólucro fechado 

identificado com o nº 01, devendo constar a documentação a seguir listada.  

 

7.2. Habilitação Jurídica:  

a) Cédula de Identidade dos responsáveis legais da empresa.  

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual.  

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores.  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 

Diretoria em exercício.  

 

7.3. Regularidade Fiscal e trabalhista:  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou municipal, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto em 

licitação;  

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
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da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual mediante apresentação de certidão  

conjunta de pendências tributárias junto a SEFAZ e a PGE do Estado respectivo, expedida na forma 

da Lei; 

f) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  

g) a apresentação de certidão trabalhista, negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943 

 

7.4. Qualificação Técnica:  

7.4.1. Capacitação Técnica - Operacional:  

a) Certidão de Registro ou inscrição da empresa, no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CREA) do local da sede do licitante com o visto da seção local, em caso 

de proponente estabelecido em outro Estado;  

b) Declaração formal de que possui todas as ferramentas necessárias para execução da obra;  

c) Relação do pessoal técnico, considerado essencial para cumprimento do objeto licitado, de 

modo a atender a exigência quanto à equipe mínima; relação esta que deverá constar o nome e a 

função de cada pessoa, indicando expressamente o Responsável (is) Técnico(s). 

d) Fichas curriculares de cada técnico proposto na alínea “c”, comprovando sua qualificação;  

e) Atestado de visita, conforme especificado no item 6, deste Edital ou declaração formal de 

visita conforme item 6.2.2.  

 

7.4.2. Da Capacitação Técnica Profissional:  

a) Demonstração de possuir o concorrente em seu quadro de pessoal, na data prevista para 

entrega das propostas, profissionais (is) de Nível Superior, devidamente reconhecido pela entidade 

competente (CREA), detentor (es) de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes e compatíveis às do objeto desta licitação, limitada estas, 

exclusivamente, às parcelas de maior relevância.  
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a1) Para comprovação de que se trata a alínea “a”, deverá ser apresentada cópia da Carteira de 

Trabalho, Ficha de Registro de Empregado (FRE) ou Contrato de Prestação de Serviços, feito entre 

as partes, que demonstrem a identificação e vinculação do profissional. Para dirigente da empresa tal 

comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia que o investiu no cargo ou do 

Contrato Social em vigor.  

a2) Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes ao objeto licitado, comprovando a execução dos seguintes serviços como parcela de 

maior relevância:  

- construção; 

7.4.3. Da Comprovação da Aptidão Técnica  

a) A comprovação da aptidão técnica exigida no item 7.4.2-a, se dará pela apresentação de um ou 

mais atestados, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado (s) da 

(s) respectiva (s) Certidão (ões), emitida (s) pelo CREA, desde que individualmente, atendam as 

exigências de cada tipo de Serviço, conforme definido no referido item. Admitir-se-á Certidão de 

Acervo Técnico de obra específica, emitida pelo CREA. 

a1. Não será admitida a apresentação de mais de um atestado como forma de comprovar, através do 

somatório de quantidades, a qualificação técnica exigida.  

a2. Apresentar somente os Atestados e/ou Certidões necessários e suficientes para comprovação do 

exigido.  

7.5. Qualificação Econômica - Financeira:  

 

7.5.1. Balanço Patrimonial devidamente registrado e assinado pelo Contador credenciado no CRC e 

Diretor (es) da Empresa e Demonstrações Contábeis do último exercício social, acompanhado de 

demonstrações dos seguintes elementos:  

 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,0 obtido pela aplicação da expressão:  

ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)  

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)  

 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,0 obtido pela aplicação da expressão:  
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ILC = (Ativo Circulante)  

(Passivo Circulante)  

 

c) Todos os quocientes referidos na alínea anterior deverão ser atendidos pelos licitantes, caso 

contrário o licitante será considerado inabilitado.  

7.5.2. Todos os quocientes referidos nos itens supracitados (a, b, c) deverão ser apresentados, caso o 

licitante apresentar resultado inferior a 1 nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência 

Geral, o licitante deverá comprovar possui patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação. 

 

7.5.3. Certidão Negativa de Falência ou Concordata passada pelo Distribuidor Judicial da sede 

da empresa.  

a) Para as praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas tantas 

certidões quantos forem os cartórios, cada uma emitida por um distribuidor; 

7.6. Os licitantes Fornecedores deverão anexar no Envelope de Habilitação, as seguintes 

declarações anexas ao final deste Edital: 

 

a) Modelo de credenciamento. (Anexo II). 

b) Modelo de proposta. (Anexo III). 

c) Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração 

Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; (Anexo IV). 

d) Termo de renuncia. (Anexo V). 

e) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. E menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e 

art. 27, V, da Lei 8666/93, e que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. (Anexo VI). 

f) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do 

Art. 32, § 2o, da Lei 8.666/93 (Anexo VII);  

g) Modelo de declaração de conhecimento da obra (Anexo VIII); 

h) Declaração de Proposta Independente. (Anexo IX); 

 

08. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada individualmente, rubricada e a última folha 

assinada e datada pelo representante legal da licitante, devidamente autorizado, em invólucro 
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fechado, identificado com o nº 02, produzida em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou 

entrelinhas, impressa por processo eletrônico, contendo os elementos a seguir relacionados:  

a) Carta Proposta assinada pelo seu representante legal, devidamente autorizada, satisfazendo 

as condições do Edital, em papel timbrado, trazendo razão social, CNPJ, endereço da proponente e 

especificando: N
o 

da licitação, dia e hora de sua realização e identificação do objeto;  

- Valor em reais, em algarismo e por extenso;  

- Prazo de execução do objeto será de 10 (dez) semanas;  

- Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 

b) Quadro Resumo de Preços, conforme planilha constante no processo;  

c) Planilha de Orçamento, conforme planilha constante do processo, preenchendo os campos 

destinados aos preços unitários propostos em REAIS, em algarismo e por extenso, calculados os 

preços parciais e totais. O licitante deverá propor um único preço unitário para cada tipo de tarefa ou 

serviço, caso contrário a Comissão de Licitação recalculará a Proposta, adotando sempre o menor 

preço apurado. Nenhum preço unitário das planilhas poderá ser superior aos propostos pela Câmara 

Municipal de Colniza.  

d) Cronograma Físico-Financeiro, de acordo com os percentuais indicados no cronograma constante 

em anexo, contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de pagamento bem definidas, 

assinado, também por técnico legalmente habilitado. 

e) Composição do BDI – Lucro e Despesa Indireta e Encargos Sociais, detalhando todos os seus 

componentes, inclusive em forma percentual, na Planilha de Orçamento Resumido (Anexo).  

8.2. Todos os impostos, taxas e encargos inclusive trabalhistas e previdenciário incidente sobre os 

serviços propostos pela licitante, deverão estar incluídos no preço total da proposta. 

8.3. A empresa vencedora apresentará, conforme descrito, no item 9.13, as Composições de Preço 

unitário correspondente a cada item de sua proposta.  

 

09. DO PROCEDIMENTO: 

9.1. Os invólucros contendo a documentação de habilitação e Propostas serão recebidas no dia, hora e 

local indicado neste Edital, sendo que após a hora marcada nenhum invólucro será recebido pela 

Comissão, devendo neste caso a ocorrência ficar consignada em Ata.  

9.2. A abertura dos invólucros, contendo a documentação para habilitação e as propostas de preços 

serão verificadas sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará Ata 

circunstanciada assinada pelos licitantes presentes e a Comissão.  
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9.3. Será inabilitada ou desclassificada a empresa que deixar de apresentar documento ou anexo 

exigido neste Edital, mesmo que na interpretação do licitante não tenha nada a ser declarado.  

9.4. A Presidente submeterá todos os Invólucros à rubrica dos presentes, a seguir fará a abertura do 

invólucro de n
o 

01 que será rubricado e apreciado pelos licitantes e comissão.  

9.5. O exame da Documentação sempre que possível, será realizado na sessão de abertura, pela 

Comissão de Julgamento. Estando todos os prepostos das licitantes presentes, o resultado do 

julgamento da habilitação será por comunicação direta, caso contrário, será publicado abrindo prazo 

recursal.  

9.6. A Comissão poderá também, segundo as circunstâncias, fazer a conferência e apreciação dos 

documentos de habilitação em sessão interna em data posterior à da sessão do recebimento e que, em 

estando presente todos os participantes, já ficará consignado em Ata, a data da sessão para divulgação 

do resultado do julgamento da habilitação, onde será franqueado o documento para análise dos 

participantes interessados. Sempre que não estiver presente todo o participante, será abertos prazo 

recursal e o resultado publicado na forma da lei.  

9.7. Ao concorrente INABILITADO será devolvido o invólucro de nº
 

02, devidamente lacrado, 

contendo sua proposta de preço (após desistência expressa do direito de interpor recurso, ou 

transcorrido o prazo recursal ou após o julgamento do recurso). Esta devolução poderá ser efetuada 

diretamente ao licitante presente, ou através de remessa à empresa, devendo o contra recibo fazer 

parte integrante do processo licitatório. O registro desta entrega, por qualquer um dos meios, deverá 

ser consignado em Ata.  

9.8. As propostas dos concorrentes HABILITADOS serão abertas em sessão pública, rubricadas 

pelos licitantes e Comissão, em horário e data previamente informados aos licitantes por meio de 

publicação na Imprensa Oficial ou comunicação direta aos licitantes. A cópia da publicação ou o 

contra recibo fará parte do processo licitatório. A conferência das propostas obedecerá ao disposto 

nos itens 9.5. e 9.6.  

9.9. As Propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital serão verificadas quanto a 

erros aritméticos para os preços, os quais serão corrigidos pela Comissão de Licitação da seguinte 

forma:  

a) Em caso de divergência dos preços unitários da planilha de orçamento e da composição de 

preços, prevalecerão os preços constantes nesta última.  

b) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso prevalecerá o valor por 

extenso.  
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c) Erros de transcrição das quantidades do projeto para a Proposta, o produto será corrigido 

devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total.  

d) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente será retificado, 

mantendo-se o preço unitário e quantidade e corrigindo-se o produto.  

e) Erro de adição será retificado, conservando-se as parcelas corretas, trocando-se a soma.  

9.10. O valor total dos serviços apresentados na Proposta será ajustado pela Comissão de Licitação 

em conformidade aos procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o 

valor contratual. Se o licitante não aceitar as correções procedidas, sua Proposta será rejeitada.  

9.11. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão de Licitação, 

necessárias para corrigir erros aritméticos cometidos pelos licitantes, não serão aceitas Propostas 

contendo borrões, emendas ou rasuras.  

9.12. Se a proposta da firma vencedora sofrer correções pela Comissão de Licitação, e a critério da 

Comissão, a mesma deverá apresentar nova planilha corrigida, mantendo os valores apurados pela 

Comissão, acompanhados do novo cronograma físico-financeiro compatível com a nova planilha 

corrigida. A vencedora terá um prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a divulgação do resultado e 

decurso de prazo recursal, para reapresentação da Proposta à Comissão de Licitação. Esta Proposta 

após análise e rubrica fará parte integrante do processo licitatório. A proposta original com as 

correções em vermelho ficará no processo juntamente com a nova proposta corrigida.  

9.13. Caso seja solicitado Composição de Preços (Item 8.1) e após decorrido o prazo recursal, 

referente ao julgamento das propostas, a empresa vencedora apresentará no prazo de até 05 (Cinco) 

dias úteis, ao Presidente da Comissão de Licitação, as Composições de Preços Unitários de cada 

serviço constante de sua proposta, para análise e rubrica da Comissão.  

9.14. É facultada a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.  

9.15. Ultrapassada a fase de habilitação e aberta às propostas não cabem desclassificá-las por motivo 

relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecido após o 

julgamento.  

9.16. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Comissão.  
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9.17. Quando todas as propostas forem inabilitadas ou desclassificadas, a Administração poderá fixar 

às licitantes, prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outros documentos ou outras 

propostas, escoimadas das causas que redundaram na sua inabilitação ou desclassificação.  

9.18. O processo licitatório só deverá ser encaminhado para homologação e adjudicação após estarem 

cumpridas as exigências dos itens 9.12 e 9.13. 

 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO: 

 

10.1. As Propostas de Preços serão analisadas, conferidas, corrigidas e classificadas por ordem 

crescente de valores corrigidos.  

10.2. O julgamento das propostas será realizado em conformidade com o disposto no inciso I, 

parágrafo 1º, do artigo 45, e do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, sendo desclassificadas:  

a) As propostas que não atendam às exigências desta Tomada de Preços.  

b) A proposta com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 

inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através 

de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 

os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do Objeto.  

c) A proposta que apresentar preços unitários superiores aos oferecidos pela Câmara de 

Colniza. 

10.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas a classificação se fará, obrigatoriamente, por 

sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.  

10.4. A Comissão de Licitação fixará o resultado do julgamento das propostas no seu Quadro de 

Avisos eletrônico, independente da divulgação legal já praticada.  

10.5. O Presidente adjudicará o objeto licitado e homologará o certame, ao participante cuja Proposta 

atende em sua essência aos requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s) e também for a de menor 

preço, após correções eventuais, desde que demonstrada sua viabilidade de execução e conforme o 

caso, após análise da composição dos preços unitários da empresa vencedora pela Comissão de 

Licitação.  

10.6. Quando a empresa adjudicatária não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 

a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, 

independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.  
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11. P R A Z O: 

 

11.1. Para assinar o Contrato:  

11.1.1. O licitante vencedor deverá comparecer a Câmara para assinar o contrato e retirar o respectivo 

Instrumento dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos contados da notificação feita pela 

Secretaria Geral da Câmara Municipal. Após a assinatura do Contrato no prazo máximo de até 

02(dois) dias úteis, a CONTRATADA deverá entregar na Secretaria Geral a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) pela Obra ou Serviço de Engenharia (Lei 5.194/66).  

 

11.2. Para Início:  

11.2.1. O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir do dia da expedição da Ordem 

de Início dos Serviços. 

  

11.3. Ordem de Serviço:  

11.3.1. Deverá ser expedida pela Secretaria Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias consecutivos 

contados da publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município e demais diários 

(Estado e União), quando envolver interesse destes, mediante certificação da apresentação da 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

 

11.4. Para a Conclusão dos Serviços:  

11.4.1. O objeto contratado deverá estar executado e concluído dentro do prazo de 10 (dez) semanas 

consecutivos contados a partir da expedição da Ordem de Serviço. 

  

11.5. Da vigência:  

11.5.1. A vigência do presente contrato será de 03 (três) meses, sendo que o prazo para execução da 

obra será de 10 (dez) semanas, contados a partir da emissão da ordem de serviço, admitida sua 

prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações necessárias, 

especialmente as decorrentes de correção de defeitos.  

11.6. Para Recebimento dos Serviços:  

O recebimento dos serviços, após sua conclusão, obedecerá ao disposto no artigo 73 e 74 da Lei nº 

8.666, de 21/06/93.  
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12. C O N T R A T O: 

  

12.1. Do Contrato regulado pelas disposições deste Edital, decorrem as obrigações, direitos e 

responsabilidades das partes relativas aos serviços ou obra objeto desta licitação.  

12.2. A adjudicação será efetuada mediante Contrato assinado com a Câmara Municipal de Colniza, 

observando as condições estabelecidas neste Edital e as que constam da minuta do Contrato.  

12.3. O Contrato poderá ser alterado, com a devida justificativa, através de Termo Aditivo, nos 

termos do artigo 65 da Lei 8.666/93.  

12.3.1. O Limite para estas alterações, acréscimos ou supressões, é de 25% (Vinte e Cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do Contrato.  

12.3.2. Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços esses 

serão fixados mediante acordo entre as partes, devidamente compatibilizados com os elementos de 

custos que integram a proposta original.  

12.4. A licitante não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado.  

12.5. A Câmara Municipal de Colniza/MT se reserva o direito de paralisar ou suspender em qualquer 

tempo a execução dos serviços mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já realizados.  

12.6. O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da vigência do prazo anterior, na 

forma prevista no parágrafo 1º do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 21/06/93.  

 

13. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS: 

 

13.1. Os preços contratuais serão reajustados segundo o Decreto n
o 

1.054 de 07/02/94 alterado pelo 

Decreto 1.110 de 13/04/94, observado o disposto no artigo 3º e seu § 1º da Lei 10.192 de 14/02/01, 

de acordo com os Índices de Reajustamento Rodoviários, fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas, 

respeitada a periodicidade mínima legal, mediante a seguinte fórmula:  

 

R = V (I - Io) Onde:  

Io  

R = Valor da parcela de Reajustamento procurado.  

V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato dos serviços ou obra a ser reajustado.  

Io = Índice de preço verificado no mês de apresentação da proposta que deu origem ao contrato.  
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I = Índice de preço referente ao mês de reajustamento correspondente ao da data do adimplemento da 

obrigação.  

13.2. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus 

semelhantes.  

 

14. RECEBIMENTO DA OBRA OU SERVIÇOS: 

 

14.1. Executado o Contrato, os serviços de reforma e manutenção serão recebidos através de Termo 

Provisório e após, Definitivo; 

a) Provisoriamente pelo Responsável por seu acompanhamento e Fiscalização, mediante termo 

circunstanciado em até 15 dias do comunicado escrito da Contratada;  

b) Definitivamente por Engenheiro designado pelo Presidente da Câmara Municipal, mediante 

termo circunstanciado assinado pelas partes, após terem os serviços sidos examinados e julgados em 

perfeitas condições técnicas, não excedendo o prazo de até 90 (noventa) dias contados do 

Recebimento Provisório;  

c) O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança do serviço ou obra, podendo ocorrer solicitações para correções de defeitos de execução 

que surgirem dentro dos limites de prazo de garantia estabelecida pela Lei.  

 

15. VALOR E FONTE DOS RECURSOS: 

 

15.1. O valor total orçado pela Câmara Municipal de Colniza para o objeto deste Edital é de R$ 

361.918,52 (Trezentos e sessenta e um mil novecentos e dezoito reais e cinquenta e dois 

centavos), sendo o seguinte: 

 

ITEM VALOR R$  

01 R$ 361.918,52 (Trezentos e sessenta e um mil novecentos e dezoito reais e 

cinquenta e dois centavos). 

 

15.2. As despesas decorrentes dos serviços contratados com base na presente licitação correrão à 

conta do Orçamento de 2021, na Dotação. 
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UNIDADE: 01.001 

FUNCIONAL: 01.031.0001.1001 

CATEC. ECON: 4.4.90.51.00 

 

16. DAS GARANTIAS: 

16.1 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com 

validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, 

devendo ser renovada a cada prorrogação. 

16.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 2% (dois por cento).  

16.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

16.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

16.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

16.2.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

16.2.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

16.2.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

16.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

16.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

16.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
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pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

16.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

16.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação.  

16.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

16.9 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

Nota explicativa: Caso haja necessidade de acionamento da garantia, recomenda-se promover a 

notificação da contratada e da seguradora ou da entidade bancária dentro do prazo de vigência da 

garantia, sem prejuízo da cobrança dentro do prazo prescricional. 

16.10 Será considerada extinta a garantia:  

16.10.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato;  

16.10.2 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

16.11 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no neste Edital e no Contrato. 

17. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

17.1. As medições dos serviços executados serão efetivadas preferencialmente no final de cada 

período mensal, tomando-se como final do período, o último dia de cada mês. Todavia a primeira 

medição poderá ser realizada após a expedição da Ordem de Serviço, no final do mês em curso, e a 

última medição, após a conclusão do serviço ou da obra, independente do período mensal.  

17.2. As medições mensais dos serviços executados serão efetivadas por Engenheiro (s) Fiscal (is), 

designado (s) pelo Presidente da Câmara Municipal de Colniza.  
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17.3. Entre duas medições não poderá, decorrer menos de 15 (quinze) dias, exceto para a primeira 

medição e a última medição (Medição Final).  

17.4. A medição final, bem como o Termo de Recebimento dos serviços ou da obra será elaborada 

por Engenheiro designado pelo Presidente da Câmara Municipal de Colniza, quando concluídos 

todos os serviços.  

 

18. DO P A G A M E N T O: 

 

18.1. O pagamento das medições será efetuado pela CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA – 

MT, SETOR FINANCEIRO, através de medições com base no cumprimento das etapas previstas 

no cronograma físico-financeiro apresentado pela contratada, acompanhadas da Nota Fiscal, 

devidamente atestada pela Fiscalização. 

18.2. Será observado o prazo de 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela.  

18.3. Considera-se como data final do período de adimplemento de cada parcela, a data em que a 

medição é protocolada.  

18.4. Se o pagamento da medição dos serviços de cada período ocorrer após o 30º (trigésimo) dia de 

sua realização, por motivo não imputável à Contratada incidirá sobre o valor da mesma atualização 

financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 

até a data do efetivo pagamento.  

18.5. O pagamento da fatura fica condicionado à apresentação pela Contratada, dos seguintes 

documentos:  

a) Certidão de Registro de Contrato dos serviços ou obra no CREA;  

b) Matrícula/Cadastro específico da obra de construção civil no INSS;  

c) Prova de Recolhimento do FGTS, relativo a todos os empregados da Contratada, 

correspondente ao mês da última competência vencida;  

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda federal, Estadual e Municipal de Colniza/MT, e 

da sede do domicílio da Contratada, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que 

estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, composta de:  

d1) Certidão de quitação de Tributos Federais, neles abrangidas as Contribuições Sociais, 

administrados pela Secretaria da Receita Federal;  
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d2) Certidão quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional – Ministério da Fazenda;  

d3) CND - Certidão Negativa de Débito Fiscal, expedida pela Agência Fazendária da 

Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário, e a Certidão Negativa de Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, sendo obrigatório, também para empresas 

sediadas em outros Estados da Federação;  

d4) Certidão expedida pela Prefeitura Municipal Colniza;  

e) CRF - Certidão de Regularidade do FGTS;  

f) CND - Certidão Negativa de Débitos, referente às contribuições previdenciárias e as de 

terceiros;  

g) A nota fiscal referente a ultima parcela poderá ser protocolada somente após o recebimento 

definitivo do objeto.  

g.1) A empresa terá um prazo máximo de 90 (noventa) dias consecutivos contados à partir da 

liquidação da Medição Final, para apresentação desta CND.  

g.2) Pelo não cumprimento do prazo especificado no item “g.1”, serão aplicadas penalidades 

legais.  

18.6. Todas as deduções legais permitidas deverão ser devidamente comprovadas e estar consignada 

na Nota Fiscal, Fatura ou Recibo de forma discriminada.  

18.7. O pagamento da última fatura não será considerado como aceitação definitiva do serviço ou 

obra e não isentará a Contratada das responsabilidades contratuais quaisquer que sejam. 

 

19. CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E NORMAS TÉCNICAS:  

 

19.1. O objeto licitado deverá ser executado de acordo com as Especificações. 

19.2. A empresa contratada deverá fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades que 

venham a ser necessário para executar satisfatoriamente os serviços. A Fiscalização poderá ordenar a 

remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório.  

19.3. Todo pessoal da contratada deverá possuir habilidade e experiência para executar 

adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos.  

a) O (s) profissional (is) indicado como responsável (is) técnico (s) item 7.4.1.d, deverá (ao) 

estar permanentemente na obra, admitindo-se a substituição por profissional de experiência 
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equivalente ou superior, mediante justificativa da empresa e aprovação da Câmara Municipal de 

Colniza/MT conforme previsto no parágrafo 10, artigo 30 da Lei 8.666/93.  

b) A qualquer momento, devido a uma real necessidade levantada pela fiscalização, a Câmara 

poderá solicitar a mudança do Responsável Técnico da Obra.  

19.4. Enquanto durar a execução da obra será obrigatório a colocação e manutenção, pela empresa 

contratada, de placa indicativa da obra, com nome, e nº do CREA do Responsável Técnico e 

04(quatro) placas no modelo oficial disponibilizado pela Câmara.  

19.5. Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, a sinalização da obra durante o período 

de execução.  

19.6. Serão de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a ocorrer 

a Câmara ou a terceiros, decorrentes do não cumprimento do constante do item anterior, ou da 

própria execução dos serviços contratados.  

19.7. Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, prover meios de segurança para os 

operários, equipe de fiscalização e visitantes credenciados pela Câmara, no ambiente onde serão 

realizados os serviços. (Esses gastos não devem entrar na planilha). 

19.8 Os materiais a serem empregados nos diversos serviços deverão atender as normas da ABNT, 

DNIT e SINFRA. Esses materiais poderão ser testados em Laboratório a critério da Fiscalização 

poderá ser exigido certificado de outros laboratórios oficiais que garantam a qualidade do material a 

ser utilizado. .  

19.9. Os direitos de exploração, facilidade ou direitos de acesso, que venham a ser necessários para 

os empréstimos, jazidos ou outras finalidades, que estejam além dos limites da faixa de domínio, 

deverão ser resolvidos pela licitante.  

19.10. Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços descritos nos itens 

19.8 e 19.9 e o seu custo deve estar incluído nos preços unitários dos serviços.  

19.11. A licitante se responsabilizará pelos danos causados nas propriedades públicas e privados, 

linhas de transmissão de energia elétrica, telefônica e outros serviços públicos, ao longo e nas 

adjacências do objeto licitado, devendo, tais serviços serem executados, sem ônus para a Câmara.  

19.12. As normas, manuais, instruções e especificações vigentes na Câmara e as condições previstas 

neste Edital e seus anexos deverão ser obedecidas. Qualquer alteração na sistemática por ela 

estabelecida com a respectiva justificativa técnica será primeiramente submetida à consideração da 

Câmara, a quem caberá decidir sobre a orientação a ser adotada.  
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19.13. A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação 

durante toda execução dos serviços ou obra.  

19.14. A Contratada deverá manter no escritório da obra, à disposição da Fiscalização e sob sua 

responsabilidade um livro de ocorrência, Diário de Obra, com termo de abertura e encerramento, para 

que sejam devidamente anotadas todas as ocorrências e/ou solicitações referentes à obra, inclusive 

com visto da fiscalização e do engenheiro da construtora, responsável pela obra, sob pena de incorrer 

em sanção administrativa, prevista no item 21, deste edital.  

a) O livro de obras deverá conter três vias, sendo a 1ª destacada diariamente, pela fiscalização 

da Câmara, a 2ª via destacada pela empresa construtora, a 3ª via deverá permanecer fixada no livro, o 

qual deverá ser entregue a Câmara, junto com a última medição.  

19.15. Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumprida todas as exigências do 

projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários.  

19.16. A licitante deverá conservar o objeto contratado até o seu recebimento definitivo.  

 

20. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO: 

 

20.1. Por razões de interesses públicos, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta a Administração poderá revogar a presente licitação, 

devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

20.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, 

ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/93.  

20.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa.  

20.4. Em caso de revogação, os licitantes terão direito à devolução da Documentação e respectiva 

Proposta, mediante requerimento junto a Câmara Municipal de Colniza – MT/Secretaria 

Responsável.  

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA 

que: 
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21.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

21.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

21.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

21.1.5. cometer fraude fiscal. 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 

o serviço contratado; 

ii. Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 
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iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  

21.3.  As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, e “iv” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 02 
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serviço e por dia; 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por 

funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 
01 

 

21.5. Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

21.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

21.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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21.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara Municipal, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

21.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22. R E C U R S O S: 

 

22.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na 

aplicação da lei, devendo protocolar o pedido, junto à Comissão de Licitação, até o quinto dia útil 

que anteceder a data fixada para a abertura dos invólucros de Habilitação, conforme previsto no 

parágrafo 1º, do artigo 41, da Lei nº 8.666/93.  
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22.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Administração, a licitante que 

não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos invólucros de habilitação e venha a 

apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso.  

22.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

22.4. Em qualquer fase desta licitação caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

data da intimação do ato ou lavratura da ata, quando presentes todos os prepostos dos licitantes, ao 

ato em que foi adotada a decisão.  

22.5. Os recursos serão dirigidos a Departamento de Licitação para a Comissão de Licitação, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhá-los, devidamente informados, para apreciação e decisão da autoridade superior, devendo 

neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 

do processo, sob pena de responsabilidade.  

22.6. Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 

05 (cinco) dias úteis.  

22.7. Os recursos referentes aos atos de habilitação e julgamento das propostas terão efeitos 

suspensivos, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente razões de interesse 

público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.  

22.8. Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita 

por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela empresa.  

22.9. Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento.  

22.10. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem 

que os autos do processo estejam com vista franqueada aos interessados.  

 

23. DA RESCISÃO: 

 

23.1. Fica a critério da Administração se caberá rescisão contratual independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, quando a firma Contratada:  

a) Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais.  

b) Paralisar os serviços ou obra, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.  

c) Subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado.  
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d) Outros casos previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

23.2. No caso de rescisão unilateral, por inadimplência da firma Contratada, à mesma caberá receber 

o valor dos serviços no limite do que fora executado e sofrerá a perda da caução.  

23.3. No caso de rescisão bilateral, à firma Contratada caberá o valor dos serviços executados e a 

devolução dos valores caucionados.  

23.4. Em qualquer das hipóteses suscitadas a Administração não reembolsará ou pagará a firma 

Contratada qualquer indenização ou outros direitos a seus empregados por força da Legislação 

Trabalhista e da Previdência Social.  

 

24. NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO 

 

24.1. O resultado da licitação será publicado na imprensa oficial, salvo, se presentes todos os 

prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por 

comunicação direta aos interessados e lavrada em ata, conforme inciso I, parágrafo 1º, art. 109 da Lei 

8.666/93.  

25. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

25.1. O acolhimento para exame da Proposta e sua classificação não gera direito ao autor de qualquer 

delas na adjudicação do objeto licitado.  

25.2. A licitante deverá arcar com todos os custos associados à Habilitação, e apresentação de sua 

Proposta. A Administração em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que 

sejam os procedimentos seguidos na licitação ou o resultado desta.  

25.3. A licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, projetos, Normas, 

especificações e Leis citadas neste Edital e seus anexos.  

25.4. A licitante poderá requerer quaisquer esclarecimentos sobre os documentos através de 

comunicação ao responsável pela edição do Edital por na Câmara Municipal de Colniza indicado no 

Aviso de Licitação, em até 10 (dez) dias antes da data estabelecida para entrega das Propostas, pelo 

fone: (66) 3571-1073/1074.  

a) A Câmara de Colniza/MT responderá por escrito, pelas mesmas vias, os esclarecimentos 

solicitados em até 05 (cinco) dias da data estabelecida para entrega das propostas.  

b) Serão afixadas no Quadro de Avisos de Licitações site www.colniza.mt.leg.br cópias das 

respostas da Câmara a tais perguntas, sem identificação de sua autoria.  

25.5. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das Propostas, a Câmara poderá por 

qualquer motivo, por sua iniciativa ou em conseqüência de respostas fornecida as empresas quando 
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da solicitação de esclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante expedição de uma 

errata que será publicada na imprensa oficial.  

25.6. Quando essa errata vier a alterar a elaboração da Proposta de Preços, a Câmara prorrogará a 

entrega das mesmas, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.  

25.7. Qualquer modificação no edital que, inquestionavelmente não afetar a formulação das propostas 

será divulgado pela mesma forma que se deu, mantendo-se o prazo inicialmente estabelecido.  

 

COLNIZA-MT, 26 de outubro de 2021.  

 

 

VÂNIA ORBEN 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

 

MARIA DAS DORES SILVA 

MEMBRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDUARDO APARECIDO CELIS DE MORAES 

SUPLENTE 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2021 

 

(01) Objeto 

Contratação de empresa especializada em serviços na área de Engenharia/Arquitetura para a 

execução da primeira etapa do Projeto de Paisagismo que incluirá o calçamento, 

estacionamento e a parte elétrica, nas dependências da Câmara Municipal de Colniza - MT, 

conforme Projetos, cronograma e planilhas em anexo a este edital. 

 

(02) Motivação 

A necessidade de prover uma infraestrutura no pátio da Câmara Municipal, tendo em vista que não 

existe nenhuma, toda a área é de terra e causa barro e poeira. Considerando também que desta forma 

será mais viável para preservar e conservar o patrimônio público. Com a ação da realização de 

calçamento do pátio estima se proporcionar mais conforto aos usuários e visitantes. 

 

(03) Documentação que antecede o início da obra 

3.1 A CONTRATADA deverá apresentar, antes da publicação do contrato, os seguintes documentos: 

3.1.1 · Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) devidamente paga e assinada pelo responsável técnico; 

 

(04) Prazo, local e condições de execução 

4.1 Os serviços, bem como qualquer mobilização de material ou mão-de-obra, somente poderão ser 

iniciados após AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇOS, fornecida pela Secretaria Geral 

4.2 A empresa CONTRATADA deverá fornecer cronograma físico-financeiro, devendo espelhar 

relação de compatibilidade entre a execução física e a execução financeira da obra, quando da 

apresentação da proposta. 

4.3. O cronograma proposto pela CONTRATADA, após aprovado pela CONTRATANTE, servirá de 

parâmetro para a aplicação das penalidades previstas em contrato. 

4.4 O prazo máximo de execução do objeto será de 10 (dez) semanas, a contar da data da assinatura 

do contrato. 

4.5 Caso a CONTRATADA verifique a necessidade de prorrogação do prazo de entrega da obra, 

deverá encaminhar suas justificativas no prazo de 15 (quinze) dias antes do término do prazo de 

execução. 

4.6 As justificativas serão analisadas pela fiscalização e, em sendo constatado que o prazo solicitado 

é decorrente de culpa da empresa, o aditamento contratual será negado. 

4.7 A obra deverá ser acompanhada regularmente por engenheiro civil ou arquiteto, que deverá 

obrigatoriamente estar presente em todas as vistorias da FISCALIZAÇÃO. 

 

(05) Prazo e condições de garantia 

5.1 O prazo de garantia dos materiais e serviços empregados na obra contra vícios de qualquer 

natureza é de cinco anos, salvo quando o memorial descritivo/caderno de especificações técnicas 

contiver prazo diverso, sem prejuízo da responsabilidade prevista na legislação civil (Código Civil, 

art. 618). 

5.2 Durante o período especificado no item 6.1, a CONTRATADA ficará responsável por todos os 

encargos decorrentes de vícios ou defeitos no material empregado ou no serviço executado. 
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5.3. Verificada a hipótese constante do item 6.2, a CONTRATADA será notificada, sendo-lhe 

concedido prazo para atendimento. Não havendo qualquer manifestação, o CONTRATANTE 

providenciará a realização do serviço, devendo seu valor ser indenizado pela CONTRATADA. 

5.4 A partir do sexto ano do recebimento da obra, a garantia dos materiais e serviços empregados 

passará a ser subjetiva. 

 

(06) Direitos e obrigações da CONTRATANTE 

6.1 São direitos da CONTRATANTE: 

6.1.1 Receber o objeto deste contrato nas condições avençadas. 

6.1.2 Ordenar, por intermédio da Fiscalização, a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das 

penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA e sem que esta tenha direito a qualquer 

indenização, no caso de não ser atendida dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da 

ordem de serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado 

ou em material posto na obra. 

6.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

6.2.1 - Realizar, por meio da FISCALIZAÇÃO, no Diário de Obra: 

a) a verificação dos apontamentos efetuados pela CONTRATADA; 

b) responder a consultas formuladas ou providências solicitadas; 

c) emitir juízos ou restrições a respeito do andamento da obra ou do serviço; 

d) apontar outros fatos que, a critério do responsável, devam ser anotados. 

6.2.2 Estando os serviços em consonância com o pré-estabelecido, efetuar o pagamento na forma 

ajustada. 

 

(07) Direitos e obrigações da CONTRATADA 

7.1 São direitos da CONTRATADA: 

7.1.1 Receber o valor ajustado, na forma e prazo convencionados. 

7.2 São obrigações da CONTRATADA: 

7.2.1. Fornecer ART – Anotação de Responsabilidade Técnica OU Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT, com a devida taxa recolhida, antes do início da execução dos serviços. 

7.2.2. Prestar os serviços na forma ajustada, responsabilizando-se pela execução dos mesmos, bem 

como pela fiel observação das especificações técnicas do projeto e das diretrizes deste Termo de 

Referência. 

7.2.3. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, devendo comunicar ao contratante, imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a manutenção do presente. 

7.2.4. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e trabalhistas decorrentes da presente 

contratação. 

7.2.5. Submeter à Fiscalização da Câmara, sem ônus, amostras dos materiais a serem utilizados na 

obra, se solicitado. 

7.2.6. Observar os prazos de entrega, pelos fornecedores, de materiais que demandem mais tempo 

para a produção e promover a sua compra em tempo hábil, de modo que não comprometa a entrega 

final da obra. 

7.2.7. Manter um Diário de Obra no local, desde a data de início dos serviços, para que sejam 

registrados pela CONTRATADA e, a cada vistoria, pela FISCALIZAÇÃO, fatos, observações e 

comunicações relevantes ao andamento da mesma. 

7.2.8. Toda e qualquer subcontratação de partes da obra deverá ser precedida de autorização expressa 

da FISCALIZAÇÃO, desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, 

econômica e financeira exigidas no Edital. A CONTRATADA deverá assumir inteira 
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responsabilidade pela execução dos serviços subempreitados, em conformidade com a legislação 

vigente de Segurança e Saúde do Trabalho, em particular as Normas Regulamentadoras do Ministério 

do Trabalho, instituídas pela Portaria 

n° 3.214/78 e suas alterações posteriores. 

7.2.9. Zelar pela limpeza permanente do local, bem como entregá-lo completamente limpo ao final 

dos serviços. 

7.2.10. Os materiais que forem substituídos deverão ser descartados em local apropriado, 

observando-se a legislação pertinente. 

7.2.11. Após a conclusão dos serviços de limpeza, executar todos os retoques e arremates necessários 

que venham a ser apontados pela Fiscalização da Câmara Municipal. 

7.2.12. Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo as exigências da 

legislação em vigor quanto às obrigações assumidas. 

7.2.13. Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do 

Trabalho, obrigando seus empregados a utilizarem os equipamentos de proteção individuais 

indicados para elidir a periculosidade e/ou insalubridade, porventura existentes, na execução das 

tarefas necessárias à realização das diversas etapas da obra contratada. 

7.2.14. Retirar da obra, imediatamente, após o recebimento da ordem de serviço correspondente, 

qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que, a critério da Fiscalização, venha a 

demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica, ou mantiver atitude hostil para com os fiscais ou 

prepostos do CONTRATANTE. 

7.2.15. Obter todas as licenças necessárias à perfeita consecução dos serviços, pagando as taxas ou 

despesas decorrentes, observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes à obra e à 

segurança pública. 

 

(08) Qualificação técnica 

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo da unidade da federação onde possui sede; 

b) Atestado único de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico do CREA ou CAU, que comprove o 

desempenho satisfatório de profissional de nível superior vinculado ao quadro da empresa licitante 

na execução de obra de reforma de prédio comercial, com características equivalentes ou 

superiores às do objeto da licitação. 

c) Declaração de vistoria, nos termos deste Edital. 

 

(09) Da proposta 

9.1 As planilhas "Detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI" e "Demonstrativo de 

Encargos Sociais" fornecidas pelo licitante, nas formas impressa e digital, deverão ser preenchidas 

conforme modelos constantes em anexo, cabendo à empresa optar pela modalidade de contribuição 

previdenciária que lhe for mais conveniente. 

9.2 Ao elaborar a sua proposta, a empresa deverá levar em consideração a perfeita e completa 

execução dos serviços, com a utilização de materiais de primeira qualidade, de acordo com as 

especificações e depois de confrontados todos os elementos fornecidos (plantas, memoriais e 

planilhas), de modo a não incorrer em omissões. 

9.3 O preço proposto deverá incluir todos os custos diretos e indiretos pertinentes, tais como 

encargos, tributos, fretes e outros. 

9.4 A parcela final não poderá ser inferior ao percentual de 10%, sendo que o valor somente será 

liberado após o Recebimento Definitivo do objeto. 
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(10) Da medição 

10.1 A medição dos serviços será realizada a critério do CONTRATANTE, considerando os serviços 

efetivamente executados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, tomando por base as especificações e 

os projetos.  

10.2 Não serão medidos serviços executados em desacordo com os projetos e as especificações que 

integram o presente, que contrariem normas vigentes ou a boa técnica de execução. 

10.3 As medições deverão conter somente os materiais efetivamente empregados, sendo vedado 

considerar materiais estocados no local para utilização futura. 

10.4 O valor da medição poderá ser maior do que o previsto na parcela do cronograma físico – 

financeiro pactuado, conforme o desempenho da CONTRATADA. 

 

(11) Dos aditamentos 

11.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessárias, nos termos e limites do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

11.2 Havendo alterações contratuais que ampliem o objeto, o valor contratado ou prorroguem o prazo 

de execução, apresentar a ART ou RRT complementar, vinculada à ART ou RRT inicial, no prazo de 

05 (cinco) dias a contar da publicação do respectivo aditivo. 

11.3 Havendo a inclusão de novos serviços, o preço máximo será calculado considerando o preço de 

referência apurado pela CONTRATANTE, a taxa de BDI do orçamento-base da CONTRATANTE, 

aplicando-se na seqüência o fator de proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de 

referência da CONTRATANTE, a fim de garantir a manutenção do percentual de desconto ofertado 

pela CONTRATADA. 

11.4 Ocorrendo alteração, dentro dos limites legais, dos valores constantes deste contrato ou 

prorrogação do prazo de execução da obra ou, ainda, qualquer outra causa que impeça a entrega do 

objeto no prazo avençado, a CONTRATADA deverá providenciar a complementação ou 

prorrogação, conforme o caso, da garantia prestada e do seguro de responsabilidade civil profissional, 

nos termos das cláusulas terceira e quarta deste Contrato, bem como nova Anotação de 

Responsabilidade Técnica. 

 

(12) Do recebimento 

12.1 Após a data prevista para o término dos serviços, o CONTRATANTE, no prazo de 15 (quinze) 

dias, fará verificação in loco e adotará uma das seguintes providências: 

a) recebimento provisório; 

b) recebimento definitivo; 

c) não recebimento do objeto. 

12.2 O recebimento provisório de que trata a letra “a” será efetuado pelo responsável pelo  

acompanhamento e fiscalização da obra e/ou serviços, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, quando constatada a conclusão do objeto de acordo com as especificações. 

12.3 O recebimento definitivo de que trata a letra “b” somente poderá ser concedido se os serviços 

contratados estiverem conclusos de acordo com as especificações. 

12.4 Quando houver o não recebimento constante da letra “c” do item 13.1, o CONTRATANTE  

notificará a CONTRATADA para, com urgência, finalizar a obra. 

12.5 O Termo de Recebimento Definitivo da obra e serviços contratados será lavrado no prazo de até 

90 (noventa) dias, após o recebimento provisório ou após a correção dos itens constantes no Termo 

de Recebimento Provisório, comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais. 

12.6 O Recebimento definitivo será efetuado por Comissão de Recebimento indicada por este órgão, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. 
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(13) Das penalidades 

13.1 No decorrer da execução do objeto, verificada qualquer irregularidade, a FISCALIZAÇÃO do 

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, concedendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

que se manifeste sobre o ocorrido. 

13.2 Recebida a manifestação da CONTRATADA, a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, se 

entender que o descumprimento é injustificado, encaminhará os autos à Unidade de Gestão de 

CONTRATOS do CONTRATANTE para a instauração de processo punitivo, com garantia da ampla 

defesa e do contraditório. 

13.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATADA poderá ser 

apenada, isoladamente, ou conjuntamente com as multas definidas nos itens seguintes deste 

instrumento, com penalidades abaixo: 

13.3.1 advertência, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, segundo entendimento da 

FISCALIZAÇÃO, para as quais haja concorrido; 

13.3.2 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

13.3.3 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública  enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso anterior. 

13.4 Poderá ser aplicada a penalidade de multa moratória nos seguintes casos: 

  

13.4.1 Atraso injustificado na execução das parcelas previstas no cronograma físico-financeiro, com 

a aplicação do menor resultado. 

13.4.2 Será aplicado o percentual de 0,1% de multa, sobre a última parcela, para cada dia de atraso na 

entrega do objeto ou pelo atraso injustificado na execução dos serviços corretivos, apontados no 

termo de recebimento provisório.  

 

13.5 Poderá ser aplicada a sanção de multa compensatória, por inexecução parcial dos serviços,  no 

percentual de 10% sobre o valor do saldo remanescente do contrato, nos seguintes casos: 

13.5.1 Execução dos serviços com qualidade deficiente, com falhas ou em desconformidade com o 

especificado; 

13.5.2 Descumprimento de cláusula contratual ou de norma de legislação pertinente; 

13.5.3 Demais situações que caracterizem descumprimento parcial do objeto. 

13.6 Poderá ser aplicada a sanção de multa compensatória, por inexecução total dos serviços, no 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

 

13.7 As multas previstas nos itens anteriores, quando cumuladas, não poderão ultrapassar a 30% 

(trinta por cento) do valor total do contrato. 

13.8 As multas devidas e/ou os prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos valores 

a serem pagos à CONTRATADA ou da garantia do contrato ou, ainda, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 

13.9 A aplicação das sanções previstas neste ajuste não exclui a possibilidade de responsabilização da 

CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados ao CONTRATANTE. 

 

(14) Da vigência do contrato 

14.1 O prazo de vigência contratual será de 03 (três) meses, com prazo de execução de 10 (dez) 

semanas, a contar do dia útil seguinte ao da disponibilização do ajuste, em resumo, no Diário Oficial. 
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(15) Preço e condições de pagamento 

15.1 O preço deve ser expresso em reais e será considerado completo, devendo abranger todos os 

materiais, mão de obra, administração, serviços diversos, transporte, frete, impostos, taxas, 

contribuições sociais, seguro e quaisquer outras despesas que venham a incidir sobre a execução do 

contrato. 

15.2 O pagamento se dará em 02 (duas) parcelas, sendo estas correspondentes à medição realizada 

mensalmente ou em periodicidade menor. 

15.3 O valor da parcela deverá corresponder aos serviços executados, de acordo com medição 

realizada pela fiscalização. 

15.4 Os custos com limpeza permanente da obra, locação de andaime metálico do tipo tubular e 

administração local da obra serão pagos conforme o estabelecido nos critérios de medição do 

memorial descritivo. 

15.5 A nota fiscal, acompanhada de toda a documentação necessária, deverá ser enviada à Câmara 

Municipal de Colniza – MT, Setor de Contabilidade. 

15.6 O pagamento será efetuado no 15° (décimo quinto) dia, contado da protocolização da Nota 

Fiscal. 

15.7 A nota fiscal referente à última parcela poderá ser protocolada somente após o recebimento 

definitivo do objeto. 

15.8 Havendo erros ou omissões na documentação de pagamento, a CONTRATADA será notificada, 

com a exposição de todas as falhas verificadas, para que proceda as correções necessárias. Nesse 

caso, o prazo para efetivação do pagamento será interrompido, reiniciando a contagem no momento 

em que forem sanadas as irregularidades. 

 

(16) Fiscalização e Gestão 

16.1 O servidor designado para fiscalização e acompanhamento dos trabalhos será devidamente 

nomeado no início da reforma. O mesmo irá fiscalizar qualquer atividade realizada pela empresa 

contratada, no que tange à execução, tendo como seu substituto engenheiro contratado pela Câmara 

Municipal para acompanhamento da reforma. 

16.3 As relações mútuas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão mantidas por 

intermédio da FISCALIZAÇÃO. De outra parte, as Ordens de Serviço ou comunicações entre a 

FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA, ou vice-versa, serão transmitidas por escrito, 

convenientemente numeradas, em 02 (duas) vias uma das quais ficará em poder do transmitente, 

depois de visada pelo destinatário, só assim produzindo seus efeitos, ou, ainda, por correspondência  

eletrônica, com a devida confirmação de leitura/recebimento. 

 

Colniza – MT, 26 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

VÂNIA ORBEN 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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ANEXO II 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ______________________, portador(a) da Cédula 

de Identidade sob nº _________________ e CPF sob nº _____________________, a participar do 

procedimento licitatório, sob a modalidade tomada de preço, instaurado por esta Câmara. 

 

Na qualidade de representante legal da empresa _______________________, outorga-se ao 

acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recursos. 

 

 

________________, em ____ de ___________ de 2021. 

 

 

 

 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

 

REFERÊNCIA:                                Licitação: 

Edital N°________ para ____________________________________________, a ser executada 

na (inserir endereço completo da obra). 

Prezados Senhores: 

Nosso preço global para o fornecimento de material e execução das obras para a Construção acima 

mencionada é de R$ _________________ (_____________________________________) e será 

executada inteiramente de acordo com o Projeto Básico disponibilizado pela Prefeitura Municipal 

de Rondonópolis/MT. 

DECLARAÇÕES 

1. Declaramos que o preço global por nós ofertado será para executar a obra conforme todas as 

exigências do Projeto Básico disponibilizado e descrito no item 1.1 deste Edital. 

2. Declaramos que entregaremos a obra dentro do prazo de ____(__________) meses, conforme 

estipulado em edital. 

3. Declaramos que estamos de acordo com os itens referentes ao cronograma-físico financeiro, 

prazos, medições e pagamentos parciais. 

4. Declaração de que no preço proposto para a execução dos serviços, de acordo com os projetos e 

especificações que fazem parte integrante deste Edital, já estão inclusas todas e quaisquer despesas 

com materiais, equipamentos e ferramentas, mão-de-obra, encargos trabalhistas, encargos sociais, 

taxas devidas a órgãos públicos, emolumentos, enfim, quaisquer despesas necessárias para a 

realização dos serviços, inclusive o BDI/LDI. 

5. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 60 (sessenta) dias. 

6. Declaramos que o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) utilizado é de ______% 

(_____________________________) por cento. 

7. Informar os dados bancários: 

Banco: ____________________, nº do Banco: _______ Agência: ____________ nº Conta: 

______________ 

 

 

À elevada consideração de V. S.as. 

 

 

 

_________________________ 

Responsável pela Firma 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO NÃO SE ENCONTRA INIDONEO 

 

 

DECLARAMOS para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade tomada de preço nº ......../2021, instaurado por esta Câmara Municipal 

de Colniza – MT., que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

_______________, em _____ de __________ de 2021 

 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO V 

 

 

À Comissão de Licitações da Câmara Municipal de Colniza - MT 

 

TERMO DE RENÚNCIA 

 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade tomada de preço Nº 

...../2021, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa que não pretende recorrer da 

decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação, renunciando, assim, 

expressamente, ao direito de recurso da face habilita tória e ao prazo respectivo, e concordando, em 

consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de 

proposta de preço dos proponentes habilitados. 

 

 

________________, em _____ de _________ de 2021. 

 

 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES E SERVIDORES 

PUBLICOS 

 

À 

Câmara Municipal de Colniza - MT. REF. EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021. 

TIPO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 

A empresa  (nome  da  empresa),  inscrita  no CNPJ/MF Nº, sediada

 (Endereço Completo), neste ato representada pelo Sr.(a) , 

portador da carteira de identidade RG nº e do 

CPF nº , Declara expressamente que não possui, em seu Quadro de Pessoal, 

empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. Declaro 

também a inexistência em meu quadro de pessoal de servidores públicos exercendo funções de 

gerencia administração ou tomada de decisão. 

(Local) de de 2021. 

 

 

(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante) 

  

 

OBS.: 

1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - MT. REF. EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 

001/2021. TIPO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 

 

A empresa (nome  da  empresa),  inscrita  no CNPJ/MF Nº , sediada 

 (Endereço Completo),neste ato representada pelo Sr.(a)____ , 

portador da carteira de identidade RG nº e  do 

CPF nº _, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação e participação no presente processo ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

(Local) de de 2021. 

 

 

(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante) 

 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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 ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL A SER REALIZADA A 

OBRA 

 
TOMADA DE PREÇO n°     
 
Objeto  
 
 
A empresa................................................................, inscrito no CNPJ sob o n°..................., através de 

seu responsável técnico SR(A)..............., portador da carteira do CREA nº 

.........................................., Região ....................., declaro conhecer o local a ser executada a obra 

bem como todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução da mesma, 

tendo declinado do direito de participar da Visita Técnica ao local da referida obra. 

 

Colniza - MT, ____ de _____________de______ 

  

 

Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, assinada pelo responsável 

técnico da obra e pelo responsável legal da empresa. 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(LICITAÇÃO) N°___/2021 

 

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº 

____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído da empresa 

_________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado 

(Licitante), para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1. a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 

pelo (Licitante)...................., e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

3. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 

licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

6. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

Município de _________________________, em ___ de_____________ de______ 

 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO X 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº ..... / 2021 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, A 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA E A EMPRESA....................... PARA EXECUÇÃO 

.................................................................................................................................... 

 

 

Aos ... dias do mês de ........ de 2020, no Prédio da CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA, 

situado na Avenida do Contorno nº 153, neste Município de Colniza/MT, compareceram as partes, de 

um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA, CNPJ nº 04.252.523/0001-86, com sede em 

Colniza/MT, na Avenida do Contorno nº 153, CEP nº 78.335-000, neste ato representado pelo 

............................., doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a 

.................................., CNPJ nº .............., estabelecida a ................................, neste ato representada 

pelo ...................... (nome cargo), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem 

de comum acordo firmar o presente Termo, na conformidade da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei 

Estadual nº 6.544/89, ficando avençado o que segue:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada em serviços na 

área de Engenharia/Arquitetura para a execução da primeira etapa do Projeto de Paisagismo 

que incluirá o calçamento, estacionamento e a parte elétrica, nas dependências da Câmara 

Municipal de Colniza - MT. 

 

1.2 - A CONTRATADA transmite ao CONTRATANTE, de forma total e definitiva, os 

direitos de autor relativos ao objeto deste contrato. 

1.2.1 -  A transferência dos direitos de autor não exclui a responsabilidade técnica do autor do 

projeto.      

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS 

SERVIÇOS 

 

2.1 - O prazo para execução dos serviços é de ... (........) dias corridos, a partir da data 

estabelecida na Ordem de Início de Serviços, a ser expedida pela Autoridade Competente, o qual 

poderá ser prorrogado se houver interesse da Administração e nos termos da lei, e seu recebimento 

obedecerá os critérios estabelecidos no Projeto Básico, parte integrante deste contrato.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO E RECURSOS CONSIGNADOS 
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3.1 - Para efeito legal, o valor total deste Contrato é de R$ ..............................  

(............................................), onerando as despesas conforme descriminado no orçamento do ano de 

2020: 

 

UNIDADE: .................. 

FUNCIONAL: ................... 

CATEC. ECON: .............. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

4.1 - Para garantia do fiel e exato cumprimento de todas as obrigações contratuais, a 

CONTRATADA recolheu/depositou a quantia de R$ ...................... (............), equivalente à 5% 

(cinco por cento) do valor da Obra. 

  

4.2 - A garantia em Títulos da Dívida Pública ou Fiança Bancária não renderá juros ou correção 

monetária, ressalvados os direitos inerentes aos próprios Títulos depositados.  

  

4.3 - No caso de acréscimo no valor contratual, a CONTRATADA obriga-se a depositar junto ao 

CONTRATANTE, na mesma modalidade, o valor referente à diferença da garantia. Mesma 

providência deverá ser tomada no caso de prorrogação no prazo contratual para adequar o 

vencimento da garantia ao disposto no subitem abaixo. 

  
4.4 - A garantia depositada nas modalidades de seguro garantia, títulos da dívida pública ou fiança 

bancária, deverá ter o prazo de vencimento estendido até a data prevista para o recebimento 

definitivo das obras. 

  

4.4.1 -  Na hipótese de Fiança Bancária, deverá dela constar expressa renúncia do Benefício de 

Ordem, nos termos do Código Civil vigente. 

  

4.5 - O CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a importância que a 

qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA e, não sendo essa suficiente, responderá pela 

diferença. 

  

4.6 - A garantia depositada será devolvida após a assinatura do Termo de Encerramento de Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE CONTRATAÇÃO, MEDIÇÕES E FORMA DE 

PAGAMENTO. 

 

5.1 - O regime é de EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL, conforme preços 

constantes da Planilha Orçamentária de Preenchimento apresentada pela CONTRATADA em sua 

proposta comercial, parte integrante deste contrato.  

 

5.1.1 - Eventuais serviços que se enquadrem nos limites dispostos no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações, só poderão ser executados mediante prévia aprovação do 

CONTRATANTE, sendo remunerados conforme segue: 
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5.1.2 - Na hipótese de ocorrência de serviços, cujos valores não constem do Boletim de Custos CPOS 

nº 155, a composição dos preços entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA respeitará os 

praticados no mercado, após realização de pesquisa mercadológica. Tais preços passarão a fazer parte 

integrante da Planilha Orçamentária apresentada, pela CONTRATADA, em sua proposta comercial. 

 

5.3 - O pagamento será efetuado por medições, por preço global dos serviços executados, conforme 

aferido pela fiscalização e de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela 

CONTRATADA em sua proposta comercial.     

5.3.1 - Para efeito de pagamento, as medições dos serviços realizar-se-ão da seguinte forma:  

 

a) a primeira, a contar da data de assinatura da Ordem de Início de Serviço, até o último dia do 

respectivo mês; 

b) as subseqüentes serão realizadas ao final de cada mês a contar do término da medição anterior e, 

dessa forma, até o término da execução dos serviços; 

c) as Medições, acompanhadas das Memórias de Cálculo, Fotografias e Planilhas, deverão ser 

encaminhadas aos agentes fiscalizadores do CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil subsequente 

ao término da cada período (alínea “a” e “b” supra), para aprovação do aceite.   

 

5.4 - O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do aceite da nota 

fiscal e/ou fatura, pelo CONTRATANTE, por meio dos agentes fiscalizadores do contrato, tendo 

como base o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA, parte integrante 

deste contrato, e em conformidade com a Medição aprovada, desde que acompanhada de 

comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes ao serviço prestado (INSS, FGTS e 

ISSQN), bem como de Certificado de Regularidade do FGTS (“CRF”) emitido pela Caixa 

Econômica Federal, do arquivo impresso da “SEFIP” (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e 

Informações à Previdência Social) com seu respectivo protocolo de envio, através do canal da 

Conectividade Social, e da Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (ou equivalente, nos termos 

do art. 206 do CTN), emitida pela Secretaria da Receita Federal. Além disso, deve ser apresentada 

declaração de que possui escrituração contábil firmada pelo contador e responsável da empresa, e que 

os valores ora apresentados encontram-se devidamente contabilizados nos termos das Instruções 

Normativas do INSS. O pagamento se processará mediante crédito em conta corrente no Banco do 

Brasil, nos termos da legislação vigente. 

 

5.4.1 -  No caso do ISSQN, este deverá ser: 

 

  a) destacado na nota fiscal / fatura, com indicação do valor a ser retido e a legislação 

municipal vigente que regulamenta a referida tributação; 

 

5.4.1.1 - Destaque-se que, na hipótese do item anterior, não obstante a responsabilidade do tomador, 

é dever da CONTRATADA apresentar o(s) documento(s) fiscal(is) em tempo hábil para que se 

proceda à retenção e recolhimento do referido imposto, cabendo à CONTRATADA arcar com 

eventuais despesas de mora a que der causa, nos termos deste item. 

 

5.4.2 -  Para a liberação do pagamento da 1ª medição, a Contratada de sua única e inteira 

responsabilidade, além dos documentos citados acima, deverá apresentar: 

 

 a) cópia autenticada do Certificado de Matrícula da obra perante o INSS; 
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 b) apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, relativa ao objeto desta 

Tomada de Preços, devidamente recolhida junto ao CREA, cujo cumprimento está condicionado o 

primeiro pagamento. 

 

5.5 - O CONTRATANTE, por intermédio do seu agente fiscalizador ou substituto legal, terá o 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, para proceder ao 

aceite, providenciando a remessa desse(s) documento(s), devidamente atestado(s), ao Centro de 

Finanças e Contabilidade. 

 

5.5.1 -  Apresentando a fatura quaisquer incorreções, inclusive quanto ao destaque de 

tributos a serem retidos, será devolvida, à CONTRATADA, para as devidas correções e, nesta 

hipótese, o prazo estabelecido no subitem 5.3 será contado a partir da data de sua 

reapresentação sem incorreções. 

 

5.5.2 - Salvo expressa disposição em contrário, o CONTRATANTE procederá à retenção de 

percentual do valor bruto da nota fiscal (fatura, recibo ou documento equiparado), a título de 

antecipação da contribuição previdenciária da CONTRATADA, e recolherá a importância retida, em 

nome da CONTRATADA, nos termos e prazos legalmente previstos (atualmente, à alíquota de 11%, 

cf. Lei Federal nº 8.212/91 e Decreto Federal nº 3.048/99). 

 

5.5.2.1 - Poderão ser deduzidos, da base de cálculo da referida retenção, os abatimentos 

previstos na legislação aplicável, desde que tais parcelas estejam discriminadas no documento 

de cobrança. 

 

5.5.2.2 - A CONTRATADA deverá destacar, separadamente, no corpo da Nota Fiscal/Fatura, 

a importância referente a materiais e a mão-de-obra, de acordo com a Planilha Orçamentária 

apresentada e sua proposta comercial, bem como o valor a ser retido pelo CONTRATANTE, a 

título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”, nos termos do subitem acima.   

 

5.6 - As comprovações relativas ao INSS e FGTS deverão ser apresentadas através de guias que 

corresponderão ao período de execução do serviço e à mão-de-obra alocada para esse fim. Deverá ser 

encaminhada, também, a relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, tendo como 

inscrição o CNPJ do CONTRATANTE, juntamente com o protocolo de envio de arquivos – 

conectividade social. 

 

5.7 - Compete ao agente fiscalizador do contrato certificar-se que todos os documentos exigidos 

com a apresentação da nota fiscal/fatura ou recibo equivalente foram encaminhados pela 

CONTRATADA, antes de encaminhá-los ao Centro de Finanças e Contabilidade para 

processamento. 

 

5.8 - A não apresentação dessas comprovações (cláusulas 5.3 e 5.4) assegura ao CONTRATANTE 

o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes, até que se dê a 

regularização. 
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5.9 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida, incidirá correção monetária, nos 

termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.   

 

5.10 - Constitui condição para a realização dos pagamentos, a inexistência de registros em nome 

da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais do Estado de Mato Grosso, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada 

pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

6.1 -  O prazo de vigência deste contrato será de .....(...........) dias, contados da data de sua assinatura, 

o qual poderá ser prorrogado se houver interesse da Administração, nos termos do art. 57 da Lei n.º 

8.666/93. 

 

6.1.1 - Estão inclusos no período de vigência contratual, constante do subitem 6.1, os prazos de 

execução e recebimento definitivo dos serviços, margem de dias para cobertura de possíveis 

ocorrências e emissão do Termo de Aceite Definitivo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

 

7.1 - Este contrato poderá ser rescindido nos termos e condições ora firmados, obedecidas também às 

disposições constantes dos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações 

posteriores.  

 

7.2 - A inexecução, total ou parcial, do ajustado poderá ensejar a rescisão contratual pelo 

CONTRATANTE, na forma e consequências previstas nos artigos 78 a 80 da Lei Federal nº 

8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88 do citado 

diploma legal e as previstas no Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J. de 18/03/2003.  

 

7.3 - A partir da data em que for concretizada a rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas 

as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

 

8.1 - Os preços serão irreajustáveis. De acordo com a Lei Federal nº 9.069, de 29/06/95, somente 

serão reajustados os contratos com prazo superior a 12 (doze) meses. 

 

8.2 - Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, observados os 

termos desta Tomada de Preços e da Lei de Licitações, de modo que o contrato venha a atingir 

vigência superior a 12 (doze) meses, salvo se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da 

Contratada, hipótese em que não haverá reajuste. 

 

CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1 - O controle será executado por Agente Fiscalizador ou substituto legal, devidamente designado 
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em Portaria, ao qual caberá o acompanhamento dos serviços a serem executados, comunicando à 

CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização no prazo pactuado.  

 

9.2 - O Agente Fiscalizador comunicará à Administração do CONTRATANTE as irregularidades 

detectadas, de acordo com o grau de repercussão no contrato, bem como informará os casos de 

afastamento em virtude de férias, licenças ou outros motivos, para que o substituto possa assumir a 

gestão do contrato, evitando prejuízos, interrupções, suspensão das atividades de fiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

 

10.1 -O CONTRATANTE proporcionará à CONTRATADA o apoio necessário para o fiel 

cumprimento do presente contrato. 

 

10.2 -Efetuar os pagamentos devidos de acordo com o estabelecido neste contrato. 

 

10.3 -Exercer fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

11.1 -A CONTRATADA deverá indicar formalmente, no ato da assinatura deste Contrato, 

representante legal devidamente credenciado, para desempenhar a gestão contratual, cabendo ao 

mesmo gerir todas as obrigações inerentes ao contrato e ainda, servir de elo constante de ligação 

entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE A qualquer eventual substituição do gestor 

contratual a CONTRATADA deverá comunicar o fato por escrito, com antecedência mínima de 5 

(cinco) dias corridos. 

 

11.1.1 - Disponibilizar todas e quaisquer informações acerca do objeto, necessárias aos 

funcionários do CONTRATANTE, designados para o acompanhamento dos serviços, que têm por 

função verificar sua qualidade e comprovar eventuais irregularidades. 

 

11.2 -A CONTRATADA será, legal e financeiramente, responsável por todas as obrigações e 

compromissos contraídos com quem quer que seja, para a execução deste Contrato, bem como pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, quaisquer que 

sejam as rubricas, a elas não se vinculando o CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de 

solidariedade. 

 

11.2.1 - É obrigação da CONTRATADA proceder a todos os registros da obra junto à Câmara e a 

demais Órgãos que a Lei determinar. O não cumprimento desta obrigação assegura ao 

CONTRATANTE o direito de sustar os pagamentos devidos à CONTRATADA, até que sejam 

tomadas as providências necessárias ao regular registro e cadastro da obra, nos Órgãos 

correspondentes. 

 

11.3 -A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste 

Contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização pelo CONTRATANTE ou terceiro a quem indicar. 
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11.3.1 - A CONTRATADA é responsável por quaisquer danos eventuais causados por seus 

empregados ou prepostos durante a vigência do Contrato e, principalmente, no local da execução dos 

serviços, logradouros e imóveis circunvizinhos, implicando, no que couber, na reposição de objetos, 

materiais e equipamentos extraviados, danificados, ou em ressarcimento equivalente aos prejuízos 

que der causa. 

 

11.3.2 - A responsabilidade por eventuais danos causados a terceiros, ou aos próprios empregados 

da CONTRATADA, havidos na execução desta avença, será exclusiva da CONTRATADA, nos 

termos da legislação em vigor.  

 

11.3.3 - Na hipótese do item 11.3., o CONTRATANTE poderá reter pagamento à 

CONTRATADA, na proporção dos prejuízos verificados, até a solução da pendência. 

 

11.4 -Refazer, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, qualquer parte dos serviços 

decorrentes de erros constatados, de responsabilidade da CONTRATADA e apontados pelo 

CONTRATANTE. 

 

11.5 -Os serviços de proteção provisórios, necessários à execução do objeto deste Contrato, são de 

total responsabilidade da CONTRATADA, bem como as despesas provenientes do uso de 

equipamentos provisórios. 

 

11.6 -Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de: 

 

11.6.1 - Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão; 

 

11.6.2 - Infiltração de qualquer espécie ou natureza; 

 

11.6.3 - Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste 

Contrato; 

 

11.6.4 - Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de 

terceiros, na obra ou em decorrência dela. 

 

11.7 -Ocorrendo qualquer sinistro na obra, de modo a atingir os trabalhos a cargo da 

CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 

(vinte quatro) horas, contadas a partir da notificação do CONTRATANTE, para dar início a 

reparação ou à reconstrução das partes atingidas. 

 

11.8 -A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os trabalhos 

executados, materiais e equipamentos, disponibilizados na obra, cabendo-lhe toda a responsabilidade, 

por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venha a ocorrer. 

 

11.9 -À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste Contrato, 

bem como pelos serviços executados por terceiros sob sua administração. 

 

11.10 - A CONTRATADA é responsável pela conservação das obras e serviços executados, 

cabendo-lhe ainda a guarda e manutenção da obra até o Termo de Recebimento Definitivo. 
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11.11 - A CONTRATADA fica obrigada a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na 

licitação, a teor do disposto no art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93. 

 

11.11.1 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE as alterações que 

forem efetuadas em seu Contrato Social ou Estatuto e enviar os documentos pertinentes a essas 

mudanças. 

 

11.12 - A CONTRATADA obriga-se por seus funcionários e/ou prepostos a cumprir com o disposto 

previsto em lei. 

  

11.13 - A CONTRATADA obriga-se a apresentar toda a documentação necessária, quando do 

integral cumprimento do ajuste, para a formalização do termo de encerramento contratual. 

 

11.14 - A CONTRATADA obriga-se a atender à(s) solicitação (ões) do CONTRATANTE, para os 

fins da garantia dos serviços prevista neste contrato e no art. 618 do Código Civil, em, no máximo, 

24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da comunicação por escrito, via fax. 

 

11.15 - A CONTRATADA obriga-se a atender toda e qualquer norma Federal, Estadual e 

Municipal, especialmente no que concerne à ocupação do logradouro público e segurança do 

trabalho.  

 

11.16 - Todas as obrigações acima indicadas aplicam-se sem prejuízo do disposto no Caderno de 

Encargos, que faz parte integrante do respectivo Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

12.1 -O objeto desta Tomada de Preços será recebido: 

 

  a) Provisoriamente, após vistoria, que deverá ser realizada pela Comissão nomeada pelo 

Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a Contratada comunicar, 

por escrito, a conclusão total do objeto deste contrato, desde que a respectiva medição final tenha 

sido aprovada; 

 

  a.1) O Recebimento Provisório será caracterizado pela emissão do termo de Recebimento 

Provisório, após a lavratura de ata circunstanciada, contendo a vistoria realizada pelo Agente 

Fiscalizador, o qual deverá expressar a concordância em receber o objeto provisoriamente, com o 

conhecimento e assinatura do representante da Contratada. 

 

  a.2) Os serviços que, a critério do agente fiscalizador, não estejam em conformidade com 

as condições estabelecidas no projeto e/ou com as normas técnicas aplicáveis, serão rejeitados e 

anotados no Termo de Recebimento Provisório, devendo a CONTRATADA tomar as providências 

para sanar os problemas constatados, sem que isso venha a se caracterizar como alteração contratual 

e sem prejuízo da aplicação, pelo CONTRATANTE, das penalidades previstas contratualmente. 

  a.3) Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, o CONTRATANTE 

poderá entrar em juízo com a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das 

penalidades previstas. 
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  b) Definitivamente, pelos membros da comissão designada pelo Contratante, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, conforme item 12.2 abaixo, até 15 (quinze) dias após o 

recebimento provisório, observando o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/93. 

 

12.2 - O Termo de Recebimento Definitivo somente será lavrado após apresentação, por parte da 

CONTRATADA, dos desenhos “AS BUILT”, definitivamente aprovados pela Câmara Municipal de 

Colniza, desde que o(s) agente(s) fiscalizador(es) do contrato tenha(m) aprovado a completa 

adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

12.3 - O Termo de Encerramento das obrigações contratuais será lavrado, desde que não haja 

pendências a solucionar, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e mediante a 

apresentação, pela CONTRATADA, da Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo INSS, em 

seu original e da Certidão Negativa de Débito ou comprovante de recolhimento do ISS, específicas 

da obra, bem como o Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS.  

 

12.4 -  Constatada irregularidade no objeto contratual, a Administração, pelo Agente Fiscalizador, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá: 

 

  a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição/correção; 

  

b) na hipótese de substituição/correção, a CONTRATADA deverá fazê-lo em 

conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias da 

notificação por escrito, sem que isso implique em quaisquer ônus para a CONTRATANTE; 

 

  c) se disser respeito à diferença de partes ou peças, determinar sua complementação; 

 

  d) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da notificação por escrito, 

mantidos os preços inicialmente contratados; 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  

 

13.1 Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, o presente Contrato é celebrado 

após procedimento licitatório, na modalidade Tomada de Preços, sob nº ..../2021, com a pertinente 

homologação e adjudicação pelo Excelentíssimo Alcaide. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS  

 

14.1 -O encargo mensal inclui os tributos vigentes da data de assinatura do presente, decorrentes da 

legislação social ou fiscal, bem como os originários da relação empregatícia entre a 

CONTRATADA e o pessoal por ela empregado na execução do objeto deste Contrato (trabalhista, 

previdenciário e securitário), os quais ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA, não 

mantendo o CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício com os empregados da mesma. 

 

14.2 -Na hipótese de eventual ação trabalhista por parte de empregados da CONTRATADA, contra 
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o CONTRATANTE, a mesma assumirá total responsabilidade pelo objeto do pedido e/ou 

condenação final, bem como por eventuais autos de infração lavrados pelas autoridades fiscalizadoras 

da Delegacia Regional do Trabalho ou levantamentos fiscais previdenciários efetuados pelo Instituto 

Nacional de Seguro Social – INSS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – AS SANÇÕES PREVISTAS NO EDITAL 

 

15.1 -Aplica-se à presente contratação, as sanções e demais disposições previstas na Lei Federal nº 

8.666/93, com suas alterações, e demais leis vigentes pertinentes ao caso. 

 

15.2 -  Quando aplicada a multa, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  -  DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO 

 

16.1 - A presente contratação encontra-se vinculada à Tomada de Preços nº 001/2021, e à Proposta da 

CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença, como se aqui estivesse transcrita.   

 

16.2 - Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, 

com suas alterações posteriores, e demais normas legais aplicáveis à espécie.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO  

 

17.1 - A contratada, fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, nos termos do que dispõe o §1º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 

18.1 -A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, pelo que se 

configura a inexecução contratual e subsequente rescisão, sujeitando a CONTRATADA às 

penalidades previstas em lei, conforme artigos 77, 78 e 79 da lei Federal nº 8.666/93, com suas 

alterações.  

 

18.2 - Nos termos do que estabelece o art. 72 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, 

admitir-se-á a subcontratação de serviços, desde que previamente aprovada pelo CONTRATANTE, 

até o limite de 60% (sessenta por cento). 

18.2.1 - A CONTRATADA submeterá à apreciação do CONTRATANTE a proposta de 

subcontratação, com a descrição dos serviços e comprovação do respectivo limite fixado.    

 

18.2.2 - Para tanto deverá submeter à apreciação do CONTRATANTE a(s) empresa(s) que 

executará (ão) os serviços, a(s) qual(ais) deverá(ão) fazer prova de regularidade de débitos com as 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal, mediante apresentação das respectivas Certidões Negativas 

de Débito, e da inexistência de impedimento da subcontratada em participação de licitações.  

 

18.3 -O não atendimento do item anterior, implicará, por parte do CONTRATANTE, a não medição 

dos serviços realizados até a regularização da exigência formulada.  
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18.4 -Fica estabelecido que, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade integral pela execução 

do objeto deste Contrato, igual responsabilidade também lhe caberá por todos os serviços executados 

sob sua administração, na forma do item 18.2, não havendo, portanto, qualquer vínculo contratual 

entre o CONTRATANTE e eventuais subcontratadas.   

 

18.5 -As faturas e títulos de crédito, emitidos por eventuais subcontratadas, deverão sê-lo sempre em 

nome da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS COMUNICAÇÕES 
 

19.1 - As comunicações recíprocas, somente serão consideradas quando efetuadas por escrito, por 

meio de correspondências ou documento de transmissão, mencionando-se o número e o assunto 

relativos a este Contrato, devendo ser protocoladas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO  

 

20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Colniza – MT, como único competente para dirimir qualquer 

litígio oriundo do presente Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

20.2 - E por estarem justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para que produza os efeitos de direito.   

       Colniza MT, ...., de ........ de 2021. 

 

 

______________________ 

PRESIDENTE 

CONTRATANTE 

 

 

______________________ 

NOME 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1_________________________________  2_________________________________ 

NOME:  NOME: 

CPF:  CPF: 


